
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2509427 - MT (2023/0406937-3)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : NORIVALDO ANTONIO TERRUGGI - ESPÓLIO
AGRAVADO : TEREZA SPACCA TERRUGGI - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO DE ALMEIDA PRADO GAZZETTI -

SP113573
ANDRÉ LUIZ GIUDICISSI CUNHA - PR019757
MARLOS LUIZ BERTONI - PR044933S

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL COLETIVO. SÚMULA 283/STF.
AFASTAMENTO. DESMATAMENTO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE.
DANO MATERIAL INEQUÍVOCO. PREJUÍZOS MORAIS PRESUMIDOS. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
1. O recurso especial combate o fundamento de ausência de dano moral coletivo na
espécie ao argumento da natureza presumida do dano inequivocamente aferido. O
fundamento do acórdão recorrido não possui autonomia apta a sustentar tese contrária
ao argumento recursal. Afastamento da Súmula 283/STF.
2. O dano moral coletivo é presumido quando verificado desmatamento ilícito em área
de preservação permanente. Precedentes. A extensão do dano tem efeitos para o
dimensionamento do valor compensatório, mas não para afastar sua existência. 
3. Caso concreto em que a condenação por danos morais coletivos fica restrita à área
sob responsabilidade da parte comprovadamente objeto de desmatamento ilegal, no
período de permanência da degradação.
4. Agravo interno provido, para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, dar provimento ao03/04/2025 09/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .11 de abril de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator

Documento eletrônico VDA46796750 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 11/04/2025 19:40:01
Publicação no DJEN/CNJ de 22/04/2025. Código de Controle do Documento: c71642a4-903d-458f-9100-0d551f2ba23d



Documento eletrônico VDA46796750 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOSÉ AFRÂNIO VILELA   Assinado em: 11/04/2025 19:40:01
Publicação no DJEN/CNJ de 22/04/2025. Código de Controle do Documento: c71642a4-903d-458f-9100-0d551f2ba23d



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2509427 - MT (2023/0406937-3)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : NORIVALDO ANTONIO TERRUGGI - ESPÓLIO
AGRAVADO : TEREZA SPACCA TERRUGGI - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : MARCO ANTONIO DE ALMEIDA PRADO GAZZETTI - SP113573

ANDRÉ LUIZ GIUDICISSI CUNHA - PR019757
MARLOS LUIZ BERTONI - PR044933S

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL COLETIVO. SÚMULA 283/STF. 
AFASTAMENTO. DESMATAMENTO EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
DANO MATERIAL INEQUÍVOCO. PREJUÍZOS MORAIS PRESUMIDOS. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 
1. O recurso especial combate o fundamento de ausência de dano moral coletivo na 
espécie ao argumento da natureza presumida do dano inequivocamente aferido. O 
fundamento do acórdão recorrido não possui autonomia apta a sustentar tese contrária 
ao argumento recursal. Afastamento da Súmula 283/STF.
2. O dano moral coletivo é presumido quando verificado desmatamento ilícito em área 
de preservação permanente. Precedentes. A extensão do dano tem efeitos para o 
dimensionamento do valor compensatório, mas não para afastar sua existência. 
3. Caso concreto em que a condenação por danos morais coletivos fica restrita à área 
sob responsabilidade da parte comprovadamente objeto de desmatamento ilegal, no 
período de permanência da degradação.
4. Agravo interno provido, para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO contra a decisão que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em razão da incidência da 

Súmula 283/STF.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que o fundamento do acórdão, 

quanto à extensão territorial do dano, não é imune a sua tese recursal de ser o dano 

moral coletivo presumido diante do dano ambiental concretamente verificado.
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Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão 

da questão ao Colegiado. 

Impugnação apresentada.

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):  Conheço do recurso, porquanto 
presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

1. Da Súmula 283/STF: ausência de autonomia do fundamento do 
acórdão

O agravo interno merece prosperar porque o fundamento do acórdão acerca 
da extensão do dano não possui autonomia diante da tese recursal de presunção do 
dano moral coletivo quando verificado a ofensa ambiental de forma concreta.

Afasto, assim, a incidência da Súmula 283/STF e passo à análise das razões 
recursais.

2. Natureza presumida do dano moral coletivo em caso de ilícito 
ambiental

Acerca da natureza presumida do dano moral coletivo, a jurisprudência 
desta Corte é no sentido defendido pela parte agravante. Assim, verificada a lesão 
ambiental, descabe cogitar de efeitos específicos aferíveis na coletividade em bases 
materiais, sob pena de esvaziar o conteúdo dessa espécie reparatória. Ela não se 
confunde com os danos concretos causados à natureza, que são materiais, não 
morais, e é a presunção de que o meio ambiente lesado afeta o bem jurídico da 
comunidade, inclusive em perspectiva transgeracional, que leva à conclusão de sua 
existência.

Ao contrário da poluição e de outros aspectos inerentes à vida humana 
contemporânea, o dano ambiental é intolerável, notadamente porque sua aferição 
pressupõe o cometimento de um ilícito já proscrito pelas normas ambientais.

Nesse sentido:

AMBIENTAL E CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DESMATAMENTO DE 
FLORESTA NATIVA DO BIOMA AMAZÔNICO. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS COLETIVOS. AUSÊNCIA DE PERTURBAÇÃO À PAZ 
SOCIAL OU DE IMPACTOS RELEVANTES SOBRE A COMUNIDADE 
LOCAL. IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES DO STJ. SIGNIFICATIVO 
DESMATAMENTO DE ÁREA OBJETO DE ESPECIAL PROTEÇÃO. 
INFRAÇÃO QUE, NO CASO, CAUSA, POR SI, LESÃO 
EXTRAPATRIMONIAL COLETIVA. CABIMENTO DE REPARAÇÃO 
POR DANO MORAL COLETIVO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO 
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E PROVIDO.

[...] 

V. Não se sustenta o fundamento adotado pelo Juízo a quo de que, no 
caso, não seria possível reconhecer o dano moral, porque, para isso, 
seria necessário que a lesão ambiental "desborde os limites da 
tolerabilidade". Isso porque, na situação sob exame, também se 
consignou, no acórdão recorrido, que houve "desmatamento e 
exploração madeireira sem a indispensável licença ou autorização do 
órgão ambiental competente", conduta que "tem ocasionado danos 
ambientais no local, comprometendo a qualidade do meio ambiente 
ecologicamente equilibrado".

VI. Constatando-se que, por meio de desmatamento não autorizado, 
causaram-se danos à qualidade do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, não tem pertinência, para a solução da causa, o 
chamado princípio da tolerabilidade, construção que se embasa, 
precisamente, na distinção feita pela legislação ambiental entre, de um 
lado, impacto ambiental - alteração do meio ambiente, benéfica ou 
adversa (Resolução CONAMA 001/86, arts. 1º e 6º, II) - e, de outro, 
degradação e poluição (Lei 6.938/81, art. 3º, II e III).

Como esclarece a doutrina especializada: "de um modo geral as 
concentrações populacionais, as indústrias, o comércio, os veículos, a 
agricultura e a pecuária produzem alterações no meio ambiente, as 
quais somente devem ser contidas e controladas, quando se tornam 
intoleráveis e prejudiciais à comunidade, caracterizando poluição 
reprimível.

Para tanto, a necessidade de prévia fixação técnica dos índices de 
tolerabilidade, dos padrões admissíveis de alterabilidade de cada 
ambiente, para cada atividade poluidora" (MEIRELLES, Hely Lopes. 
Proteção Ambiental e Ação Civil Pública. Revista dos Tribunais nº 611, 
São Paulo: RT, 1986, p. 11).

Especificamente quanto ao dano moral decorrente de ato lesivo ao meio 
ambiente, "há que se considerar como suficiente para a comprovação 
do dano extrapatrimonial a prova do fato lesivo - intolerável - ao meio 
ambiente. Assim, diante das próprias evidências fáticas da degradação 
ambiental intolerável, deve-se presumir a violação ao ideal coletivo 
relacionado à proteção ambiental e, logo, o desrespeito ao direito 
humano fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado" 
(LEITE, José Rubens Morato. Dano ambiental, do individual ao coletivo 
extrapatrimonial. Teoria e prática. 5ª ed. Editora Revista dos Tribunais, 
2012, p. 288).

VII. Assim, constatado o dano ambiental - e não mero impacto 
negativo decorrente de atividade regular, que, por si só, já exigiria 
medidas mitigatórias ou compensatórias -, incide a Súmula 629/STJ: 
"Quanto ao dano ambiental, é admitida a condenação do réu à 
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obrigação de fazer ou à de não fazer cumulada com a de indenizar".

Trata-se de entendimento consolidado que, ao amparo do art. 225, § 3º, 
da Constituição Federal e do art. 14, § 1º, da Lei 6.938/81, "reconhece a 
necessidade de reparação integral da lesão causada ao meio 
ambiente, permitindo a cumulação das obrigações de fazer, não fazer e 
de indenizar, inclusive quanto aos danos morais coletivos" (STJ, 
EREsp 1.410.0698/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIS FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/12/2018).

VIII. [...] O referido dano será decorrente do próprio fato apontado 
como violador dos direitos coletivos e difusos, por essência, de 
natureza extrapatrimonial, sendo o fato, por si mesmo, passível de 
avaliação objetiva quanto a ter ou não aptidão para caracterizar o 
prejuízo moral coletivo, este sim nitidamente subjetivo e insindicável" 
(EREsp 1.342.846/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 03/08/2021).

IX. [...] "No caso, o dano moral coletivo surge diretamente da ofensa ao 
direito ao meio ambiente equilibrado. Em determinadas hipóteses, 
reconhece-se que o dano moral decorre da simples violação do bem 
jurídico tutelado, sendo configurado pela ofensa aos valores da pessoa 
humana. Prescinde-se, no caso, da dor ou padecimento (que são 
consequência ou resultado da violação)" (STJ, REsp 1.410.698/MG, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
30/06/2015).

E ainda: "Confirma-se a existência do 'dano moral coletivo' em razão de 
ofensa a direitos coletivos ou difusos de caráter extrapatrimonial - 
consumidor, ambiental, ordem urbanística, entre outros -, podendo-se 
afirmar que o caso em comento é de dano moral in re ipsa, ou seja, 
deriva do fato por si só" (STJ, AgInt no REsp 1.701.573/PE, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 
02/09/2019). Na mesma direção: STJ, REsp 1.642.723/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/05/2020; REsp 
1.745.033/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 17/12/2021.

X. No que se refere à inexistência de "situação fática excepcional" - 
expressão também usada no acórdão recorrido -, trata-se de 
requisito que, de igual forma, contraria precedente do STJ, também 
formado em matéria ambiental: "Os danos morais coletivos são 
presumidos. É inviável a exigência de elementos materiais 
específicos e pontuais para sua configuração. A configuração dessa 
espécie de dano depende da verificação de aspectos objetivos da 
causa" (REsp 1.940.030/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 06/09/2022).

Na mesma direção, a doutrina ensina que os impactos materiais ou 
incômodos sobre a comunidade constituem, em verdade, dano da 
natureza patrimonial: "O dano ambiental patrimonial é aquele que 
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repercute sobre o próprio bem ambiental, isto é, o meio ecologicamente 
equilibrado, relacionando-se à sua possível restituição ao status quo 
ante, compensação ou indenização. A diminuição da qualidade de vida 
da população, o desequilíbrio ecológico, o comprometimento de um 
determinado espaço protegido, os incômodos físicos ou lesões à saúde 
e tantos outros constituem lesões ao patrimônio ambiental" (MILARÉ, 
Édis. Direito do Ambiente. 9. ed. atual. ampl. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2014. p. 326).

XI. Dessa forma, a jurisprudência dominante no STJ tem reiterado que, 
para a verificação do dano moral coletivo ambiental, é 
"desnecessária a demonstração de que a coletividade sinta a dor, a 
repulsa, a indignação, tal qual fosse um indivíduo isolado", pois "o 
dano ao meio ambiente, por ser bem público, gera repercussão 
geral, impondo conscientização coletiva à sua reparação, a fim de 
resguardar o direito das futuras gerações a um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado" (REsp 1.269.494/MG, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/10/2013).

XII. Nesse sentido, há precedentes no STJ reconhecendo que a prática 
do desmatamento, em situações como a dos autos, pode ensejar 
dano moral: "Quem ilegalmente desmata, ou deixa que desmatem, 
floresta ou vegetação nativa responde objetivamente pela completa 
recuperação da área degradada, sem prejuízo do pagamento de 
indenização pelos danos, inclusive morais, que tenha causado" 
(REsp 1.058.222/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe de 
04/05/2011). Adotando a mesma orientação: REsp 1.198.727/MG, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/05/2013 
[...] (REsp n. 1.989.778/MT, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 22/9/2023 - grifo nosso).

3. Caso concreto: delimitação do dano coletivo

Desse modo, no caso dos autos, é indiscutível a presença de dano 
ambiental, pelo desmatamento ilegal de área de preservação permanente (fl. 941).

É inequívoco o dano ambiental, pela prova pericial realizada, e ainda que 
recomposta a área, isso porque, valorizada a prova, "foi analisado pelo expert que no 
ponto 01 de APP descritos no AI 122621 existe um desmate no ano de 1986 a 1987 de 
mata nativa, sendo que apenas 3,428ha estão no interior da Fazenda Nova Esperança 
e faz parte de área consolidada" (fl. 740). Assim, nessa extensão impõe-se a reparação 
coletiva, a título de danos morais coletivos, por sua natureza presumida.

Em caso como este, sendo ilíquida, o montante da indenização será 
arbitrado em liquidação, à luz da extensão e demais características específicas da área 
afetada. Desde logo, fica restrita a condenação à área sob responsabilidade da parte 
efetivamente desmatada de forma ilícita, no período de existência da degradação 
ambiental na área de preservação permanente. Havendo valores bloqueados 
excedentes à condenação ora reconhecida, devem ser imediatamente liberados, desde 
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que não objeto de ações judiciais outras.

4. Dispositivo

Isso posto, dou provimento ao agravo interno, para conhecer do recurso 
especial e dar-lhe provimento, reconhecendo a existência de dano moral coletivo ante a 
existência de dano ambiental em área de preservação permanente, de 3,428 ha, em 
valor a ser definido em liquidação de sentença, com a consequente liberação 
do excedente depositado em juízo, se for o caso.

Não reconhecida a má-fé, descabe a incidência de honorários de 
sucumbência em ação civil pública, inclusive a título recursal.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : NORIVALDO ANTONIO TERRUGGI - ESPÓLIO
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ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do03/04/2025 09/04/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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